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Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 

Obrigado e bons estudos!
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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO 
FRAÇÕES, CONJUNTOS, PORCENTAGENS, 

SEQUÊNCIAS (COM NÚMEROS, COM 
FIGURAS, DE PALAVRAS), P.A. (PROGRESSÃO 

ARITMÉTICA), P.G. (PROGRESSÃO 
GEOMÉTRICA). 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode 

ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1 - SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX, WINDOWS 10). 

1.1 - DEFINIÇÕES. 
 

AMBIENTE LINUX

O que é GNU/Linux
Linux é o núcleo do sistema operacional, programa res-

ponsável pelo funcionamento do computador, que faz a 
comunicação entre hardware (impressora, monitor, mouse, 
teclado) e software (aplicativos em geral). O conjunto do 
kernel e demais programas responsáveis por interagir com 
este é o que denominamos sistema operacional. O kernel é 
o coração do sistema. 

Os principais programas responsáveis por interagir 
com o kernel foram criados pela fundação GNU. Por este 
motivo é mais correto nos referenciarmos ao sistema ope-
racional como GNU/Linux ao invés de apenas Linux. 

Uma distribuição nada mais é que o conjunto de ker-
nel, programas de sistema e aplicativos reunidos num úni-
co CD-ROM (ou qualquer outro tipo de mídia). Hoje em 
dia temos milhares de aplicativos para a plataforma GNU/
Linux, onde cada empresa responsável por uma distro es-
colhe os aplicativos que nela deverão ser inclusos.

O KERNEL
Você já deve ter encontrado diversas vezes a palavra 

kernel quando lê sobre Linux. O que vem a ser isso? O ker-
nel é o núcleo do sistema operacional e dá aos softwares a 
capacidade de acessar o hardware. 

Por isso o kernel do Linux é atualizado constantemen-
te, acrescentando suporte a novas tecnologias. Usa módu-
los para adicionar suporte ou para melhorar no suporte a 
itens já existentes. 

Os módulos são muito úteis, pois desobrigam o admi-
nistrador da mudança do kernel inteiro, sendo necessário 
apenas a instalação do novo módulo. Mas às vezes você 
pode sentir a necessidade de recompilar o kernel inteiro, 
talvez para ganhar mais estabilidade, performance ou au-
mentar o suporte ao seu hardware como um todo. Por usar 
um sistema de numeração simples, os usuários do Linux 
podem identificar sua versão em uso. 

VERSÕES DO KERNEL - SISTEMA DE NUMERAÇÃO
O sistema de numeração é bastante simples e você terá 

facilidade de aprendê-lo. Veja abaixo o significado de cada 
item:

Número principal: é o ‘primeiro’ número, o número 
mais à esquerda, indica as mudanças realmente principais 
no kernel.

Número secundário: é o número ‘do meio’, indica a es-
tabilidade de um kernel particular. Números pares indicam 
uma versão estável e números ímpares indicam uma versão 
em desenvolvimento.

Número ‘de revisão’: é o ‘último’ número, indica a ver-
são.

Por exemplo, o kernel 2.6.2 é a segunda versão do ker-
nel 2.6.0. 

A numeração da versão do kernel é bastante usada, 
porém você não precisa lembrar de cada detalhe exposto. 
Mas certamente é útil entender o número de revisão e a 
necessidade de possíveis atualizações.

O PROJETO GNU
GNU is Not Unix! Muitos conhecem e divulgam o sis-

tema operacional do pinguim apenas como Linux, porém 
o termo correto é GNU/Linux. Em palavras simplificadas, 
Linux é apenas o kernel do sistema operacional, ele depen-
de de uma série de ferramentas para funcionar, a começar 
pelo programa usado para compilar seu código-fonte. Es-
sas ferramentas são providas pelo projeto GNU, criado por 
Richard Stallman. 

Em outras palavras, o sistema operacional tratado nes-
te documento é a união do Linux com as ferramentas GNU, 
por isso o termo GNU/Linux. 

GNU/LINUX X WINDOWS
A diferença mais marcante entre Linux e Windows é 

o fato do primeiro ser um sistema de código aberto, de-
senvolvido por programadores voluntários espalhados 
por toda internet e distribuído sob a licença pública GPL. 
Enquanto o Windows é software proprietário, não possui 
código-fonte disponível e você ainda precisa comprar uma 
licença pra ter o direito de usá-lo. 

Você não precisa pagar nada para usar o Linux! Não é 
crime fazer cópias para instalá-lo em outros computadores. 
A vantagem de um sistema de código aberto é que ele se 
torna flexível às necessidades do usuário, tornando assim 
suas adaptações e “correções” muito mais rápidas. Lembre-
se que ao nosso favor temos milhares de programadores 
espalhados pelo mundo pensando apenas em fazer do Li-
nux um sistema cada vez melhor. 

O código-fonte aberto do sistema permite que qual-
quer pessoa veja como ele funciona, corrija algum proble-
ma ou faça alguma sugestão sobre sua melhoria, esse é 
um dos motivos de seu rápido crescimento, assim como 
da compatibilidade com novos hardwares, sem falar de sua 
alta performance e de sua estabilidade.

DISTRIBUIÇÕES GNU/LINUX
O Linux possui vários sabores e estes são denominados 

distribuições. Uma distribuição nada mais é que um ker-
nel acrescido de programas escolhidos a dedo pela equipe 
que a desenvolve. Cada distribuição possui suas particu-
laridades, tais como forma de se instalar um pacote (ou 
software), interface de instalação do sistema operacional 
em si, interface gráfica, suporte a hardware. Então resta ao 
usuário definir que distribuição atende melhor suas neces-
sidades.
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GNU/LINUX E SUA INTERFACE GRÁFICA
O sistema X-Window (sim! sem o “s”), também chama-

do de X, fornece o ambiente gráfico do sistema operacio-
nal. Diferentemente do OSX (Macintosh) e Windows, o X 
torna o gerenciador de janelas (a interface visual em si) um 
processo separado. Na verdade, a vantagem de separar o 
gerenciador de janelas é que você pode escolher entre uma 
variedade de gerenciadores existentes para Linux o que 
melhor lhe convém, tais como Gnome, KDE, XFCE dentre 
outros.

A HISTÓRIA DO GNU/LINUX
O sistema Linux tem sua origem no Unix, um sistema 

operacional multitarefa e multiusuário que tem a vantagem 
de rodar em uma grande variedade de computadores. 

O Linux surgiu de forma muito interessante. Tudo co-
meçou em 1991, quando um programador finlandês de 
21 anos, Linus Benedict Torvalds, enviou a seguinte men-
sagem para uma lista de discussão na Internet: “Olá para 
todos que estão usando Minix. Estou fazendo um sistema 
operacional free (como passatempo) para 386, 486, AT e 
clones”. Minix era um limitado sistema operacional basea-
do em Unix que rodava em microcomputadores maquiavé-
licos como o AT. Linus pretendia desenvolver uma versão 
melhorada do Minix e mal sabia que seu suposto “passa-
tempo” acabaria num sistema engenhosamente magnífico. 
Muitos acadêmicos conceituados ficaram interessados na 
idéia do Linus e, a partir daí, programadores das mais varia-
das partes do mundo passaram a trabalhar em prol desse 
projeto. Cada melhoria desenvolvida por um programador 
era distribuída pela Internet e, imediatamente, integrada ao 
núcleo do Linux. 

No decorrer dos anos, este trabalho árduo e voluntário 
de centenas de sonhadores tornou-se num sistema ope-
racional bem amadurecido e que hoje está explodindo no 
mercado de servidores corporativos e PCs. Linus, que hoje 
coordena uma equipe de desenvolvedores do núcleo de 
seu sistema, foi eleito em pesquisa pública a personalidade 
do ano de 1998 do mundo da informática.

COMO OBTER O GNU/LINUX
Uma vez escolhida a distribuição que você utilizará, o 

próximo passo é fazer o download de uma imagem ISO 
para gravação e instalação em seu computador. É extre-
mamente recomendável optar por uma distribuição popu-
lar, bem testada e na qual você encontrará documentação 
abundante na internet caso precise de ajuda.

UBUNTU
Ubuntu é uma das distribuições Linux mais populares 

da atualidade e isso se deve ao fato dela se preocupar mui-
to com o usuário final (desktop). Originalmente baseada 
no Debian, diferencia-se além do foco no desktop, em sua 
forma de publicação de novas versões, que são lançadas 
semestralmente.

OPENSUSE
openSUSE é a versão livre do belíssimo sistema opera-

cional Novell SuSE. Além de se comportar de forma muito 
estável e robusta como servidor, também é muito podero-
so quando o assunto é desktop. 

Seu diferencial é o famoso YaST (Yeah Another Setup 
Tool), um software que centraliza todo o processo de ins-
talação, configuração e personalização do sistema Linux. 
Podemos dizer que esta é uma das cartas-mestre do SuSE, 
pois pode se comparar ao painel de controle do Windows. 

Sobre o YaST: 
YaST talvez seja a mais poderosa ferramenta de gestão 

do ambiente Linux. É um projeto open source patrocinado 
pela Novell e ativamente em desenvolvimento. 

O desenvolvimento do YaST começou em janeiro de 
1995. Ele foi escrito em C++ com um ncurses GUI por 
Thoamas Fehr (um dos fundadores SuSE) e Michael Andres. 

YaST é a ferramenta de instalação e configuração para 
openSUSE, SUSE Linux Enterprise e o antigo SuSE Linux. 
Possui uma atraente interface gráfica capaz de personali-
zar o seu sistema rapidamente durante e após a instalação, 
podendo também ser utilizada em modo texto. 

YaST pode ser usado para configurar o sistema inteiro, 
como por exemplo configurar periféricos como: placa de 
vídeo, placas de som, rede, configurar serviços do sistema, 
firewall, usuários, boot, repositórios, idiomas, instalar e re-
mover softwares etc.

DEBIAN
Debian é uma das distribuições mais antigas e popula-

res. Ela serviu de base para a criação de diversas outras dis-
tribuições populares, tais como Ubuntu e Kurumin. Como 
suas características de maior destaque podemos citar:

•	 Sistema de empacotamento .deb;
•	 Apt-get, que é um sistema de gerenciamento de 

pacotes instalados mais práticos dentre os existentes (se 
não o mais!);

•	 Sua versão estável é exaustivamente testada, o 
que o torna ideal para servidor (segurança e estabilidade);

•	 Possui um dos maiores repositórios de pacotes 
dentre as distros (programas pré-compilados disponíveis 
para se instalar).

SLACKWARE
Slackware, ao lado de Debian e Red Hat, é uma das 

distribuições “pai” de todas as outras. Idealizada por Patrick 
Volkerding, Slack - apelido adotado por sua comunidade 
de usuários - tem como características principais leveza, 
simplicidade, estabilidade e segurança. 

Embora seja considerada por muitos uma distribuição 
difícil de se usar, voltada para usuário expert ou hacker, 
possui um sistema de gerenciamento de pacotes simples, 
assim como sua interface de instalação, que é uma das 
poucas que continua em modo-texto, mas nem por isso se 
faz complicada. 

Se você procura por uma distribuição voltada para ser-
vidor, deseja aprofundar seus conhecimentos no Linux ou 
procura um desktop sem frescuras, Slack é pra você! 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA: 

RESOLUÇÃO Nº 393/2002 (NA ÍNTEGRA).  
HTTPS://LEISMUNICIPAIS.COM.BR/A2/

REGIMENTO-INTERNO-FEIRA-DE-SANTANA-
BA. 

RESOLUÇÃO Nº 393/2002.
(Resolução consolidad

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA.

A Câmara Municipal de Feira de Santana, Estado da 
Bahia, na conformidade do artigo 70, inciso VII, da Lei Mu-
nicipal nº 37, de 05 de abril de 1990, e artigos 72, inciso 
III e, 138 § 2º, do Regimento Interno, promulga a seguinte 
Resolução:

TÍTULO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Capítulo I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A Câmara Municipal de Feira de Santana tem sua sede 
no prédio localizado na Rua Visconde do Rio Branco n.º 122, Cen-
tro desta Cidade de Feira de Santana, do Estado da Bahia.

§ 1º. Havendo motivo relevante ou de força maior, a 
Câmara poderá, por deliberação da Mesa Diretora e me-
diante aprovação da maioria de votos dos seus Vereadores, 
reunir-se em outra localidade. (Parágrafo Único transfor-
mado em § 1º pela Resolução nº 494/2014)

§ 2° Por aprovação do Plenário as Comissões Perma-
nentes poderão realizar Audiências Públicas em outras lo-
calidades. (Redação acrescida pela Resolução nº 494/2014)

Art. 2º No recinto de reuniões do Plenário não poderão ser 
afixados quaisquer símbolos, quadros, faixas, cartazes ou foto-
grafias que impliquem propaganda político partidária, ideoló-
gica, religiosa ou promoção pessoal de quem quer que seja.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 
à colocação de brasão ou bandeira do país, do Estado ou 
do Município, na forma da legislação aplicável, e obra artís-
tica de autor consagrado.

Art. 3º Na sede da Câmara Municipal não se realizarão 
atos estranhos às suas funções.

Capítulo II
DA INSTALAÇÃO DA LEGISLATURA E DA POSSE 

DOS ELEITOS
Seção I

Da Instalação da Legislatura

Art. 4º A Câmara Municipal instalar-se à, em sessão so-
lene, às 15 horas, do dia 1° de janeiro, independente do 
número de vereadores presentes, para dar posse aos ve-
readores eleitos, ao Prefeito e ao Vice-prefeito. (Redação 
dada pela Resolução nº 494/2014)

§ 1º A sessão será presidida por Vereador que tenha 
mais recentemente exercido cargo na Mesa, ou inexistindo 
tal hipótese, pelo Vereador mais idoso entre os presentes.

§ 2º Aberta a sessão, o Presidente convidará um dos 
seus pares, de partido diferente, para assumir o cargo de 
Secretário ad hoc.

Seção II
Da Posse dos Eleitos

Art. 5º O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, en-
tregarão os respectivos diplomas e declaração de bens ao 
Secretário ad hoc e tomarão posse na sessão de instalação 
da legislatura, perante o Presidente da Câmara, em exercí-
cio, o que será levado a termo, em livro próprio, pelo Secre-
tário ad hoc, declarando os presentes à sessão.

§ 1º O Presidente da Câmara, após convidar os Verea-
dores e os presentes a que se ponham de pé, prestará o 
seguinte compromisso: Prometo exercer com dignidade e 
dedicação o mandato popular que me foi confiado, obser-
vando as Constituições Federal e Estadual e a Lei Orgânica 
Municipal, bem como as leis nacionais e municipais, traba-
lhando para o engrandecimento e bem geral do povo.

§ 2º Prestado o compromisso pelo Presidente o Se-
cretário ad hoc procederá a chamada nominal dos demais 
Vereadores, em ordem alfabética, os quais, um a um, igual-
mente pronunciarão: Assim o prometo.

§ 3º O Presidente declarará empossados os Vereadores 
que proferiram o compromisso.

§ 4º O Vereador que não tomar posse na sessão previs-
ta neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
salvo motivo justo aceito pela Câmara, prestando compro-
misso individualmente.

§ 5º O compromisso mencionado no § 1º será igual-
mente prestado em sessão posterior, junto à Presidência 
pelos Vereadores que não o tiverem feito na ocasião pró-
pria, assim como pelos suplentes convocados na forma 
deste Regimento Interno, os quais serão conduzidos ao 
recinto do Plenário por uma Comissão de 02 (dois) Verea-
dores, quando apresentarão os diplomas à Mesa Diretora.

§ 6º Findo o prazo previsto no § 4º, não tendo o Verea-
dor faltoso à sessão de instalação e posse justificado a sua 
ausência deverá a Mesa Diretora oficiar a Justiça Eleitoral 
para a posse de seu suplente.

§ 7º Uma vez compromissado, fica o Suplente de Ve-
reador dispensado de fazê-lo novamente em posteriores 
convocações.

§ 8º No ato da posse os Vereadores deverão desin-
compatibilizar-se sem prejuízo da observância da exigência 
prevista no caput deste artigo, procedendo-se ao resumo 
em ata e divulgação para conhecimento público.

§ 9º O Vereador que se encontrar em situação incompa-
tível com o exercício do mandato não poderá empossar-se 
sem prévia comprovação da desincompatibilização, o que 
dar-se-á impreterivelmente, no prazo do § 4º deste artigo.

§ 10 Aplica-se o disposto no art. 83, § § 1º a 3º da Lei 
Orgânica de Feira de Santana ao Prefeito e Vice- Prefeito, 
que não tomarem posse na sessão prevista no caput deste 
artigo.
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Art. 6º Após a posse dos Vereadores, o Prefeito, e, ato 
contínuo, o Vice-Prefeito prestarão compromisso, nos se-
guintes termos: Prometo manter, defender e cumprir as 
Constituições da República e do Estado, e a Lei Orgânica 
do Município, observar as leis, promover o bem geral do 
povo feirense e exercer o meu cargo sob a inspiração do 
interesse público, da legalidade e da honra.

§ 1º O Presidente declarará empossados o Prefeito e o 
Vice-Prefeito, que proferiram o compromisso.

§ 2º Após as posses, farão uso da palavra um Vereador 
designado pelo Presidente e o Prefeito. (Redação dada pela 
Resolução nº 494/2014)

§ 3º Terminados os pronunciamentos, passar-se-á à 
eleição da Mesa Diretora.

TÍTULO II
DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA

Capítulo I
DA MESA DIRETORA DA CÂMARA

Seção I
Da Composição da Mesa

Art. 7º A Mesa Diretora da Câmara compor-se-á do 
Presidente, do Primeiro, Segundo e Terceiro VicePresidente 
e do Primeiro, Segundo e Terceiro Secretários, com man-
datos de 2 (dois) anos podendo ser reconduzidos para 
os mesmos cargos na eleição subsequente para mais um 
mandato. (Redação dada pela Resolução nº 507/2017)

§ 1º O Presidente da Sessão Plenária não deixará a Pre-
sidência sem passá-la a um substituto.

§ 2º Na ausência ou impedimento de qualquer dos mem-
bros da Mesa, serão substituídos obrigatória e imediatamente.

§ 3º O Presidente poderá convidar um dos Vereadores, 
desde que não seja do mesmo partido, para fazer às vezes 
de Secretário ad hoc, na falta eventual dos titulares.

§ 4º Se, a hora regimental, não estiver presente o Presiden-
te, abrirá os trabalhos o Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, 
respectivamente, ou, na falta destes, o Primeiro, Segundo e 
Terceiro Secretários, na sequência, ou ainda, casos estes não 
estejam presentes, o Vereador mais votado nas eleições muni-
cipais. (Redação dada pela Resolução nº 453/2008)

§ 5º Na constituição da Mesa é assegurada, tanto quan-
to possível, a representação proporcional dos partidos ou 
blocos componentes da Câmara.

Art. 8º Os membros da Mesa Diretora poderão fazer 
parte das comissões permanentes, executando-se o Presi-
dente da Mesa, 1º Vice Presidente e o Primeiro Secretário. 
(Redação dada pela Resolução nº 494/2014)

Parágrafo único. A Mesa Diretora poderá ter representan-
tes em comissão especial e em comissão de representação.

Seção II
Da Eleição da Mesa

Art. 9º Reaberta a sessão de instalação prevista no art. 
4º deste Regimento Interno, os Vereadores, elegerão os 
componentes da Mesa Diretora, por voto aberto, presente 
a maioria absoluta dos membros da Câmara sob a presi-
dência: (Redação dada pela Resolução nº 494/2014)

I - do Vereador que mais recentemente tenha exer-
cido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal si-
tuação;

II - do Vereador mais idoso, presente à sessão.
§ 1º Na hipótese de não haver número suficiente 

para eleição da Mesa, o Presidente em exercício per-
manecerá na Presidência e convocará sessões ordiná-
rias continuamente, até que seja atingido o quorum 
para realização da eleição.

§ 2º A eleição para renovação da Mesa (segundo 
biênio) será no dia 15 de dezembro ou na última ses-
são que antecede o recesso. (Redação dada pela Reso-
lução nº 494/2014)

§ 3º A posse dos membros da Mesa para o segundo 
biênio da legislatura, que trata o § anterior, dar-se-á no 
primeiro dia útil do ano subsequente às 08:30h. (Reda-
ção dada pela Resolução nº 494/2014)

Art. 10 A eleição da Mesa Diretora far-se-á por es-
crutínio aberto, mediante maioria absoluta de votos, 
assegurada a participação dos candidatos, observadas 
as seguintes formalidades e procedimentos: (Redação 
dada pela Resolução nº 494/2014)

I - as chapas serão inscritas até momentos antes da 
eleição e podem ser compostas por qualquer Vereador, 
ainda que este tenha participado da Mesa da legisla-
tura anterior;

II - a inscrição referida no inciso anterior deve ser 
acompanhada da declaração de consentimento dos 
seus respectivos integrantes, não podendo um mesmo 
Vereador integrar mais de uma chapa;

III - as cédulas oficiais, impressas ou datilografa-
das serão rubricadas pelo Presidente temporário e Se-
cretário ad hoc e conterão as chapas com os nomes 
dos concorrentes e respectiva indicação dos cargos da 
Mesa;

IV - a votação será realizada num só ato para todos 
os cargos, procedendo-se pela chamada, em ordem al-
fabética, dos nomes dos Vereadores, os quais deposi-
tarão as cédulas nas mesmas.

§ 1º Em caso de empate, far-se-á nova eleição, ob-
servada as formalidades e procedimentos do artigo 
anterior, e, não havendo desempate, o Vereador mais 
idoso será empossado. (Redação dada pela Resolução 
nº 494/2014)

§ 2° Definidas as chapas que concorrerão ao pleito, 
a votação se dará em circuito eletrônico (painel). Na 
impossibilidade desta hipótese, cada vereador recebe-
rá uma cédula identificada com seu nome, constando 
as chapas concorrentes para que possa manifestar o 
seu voto. (Redação dada pela Resolução nº 494/2014)

Art. 11 Os Líderes da Câmara e os representantes 
de agremiações partidárias que se encontrem na Câ-
mara podem assistir à apuração, feita pelo Secretário 
ad hoc.

Art. 12 Finda a apuração e proclamado o resultado, 
o Presidente em exercício empossará os eleitos, me-
diante termo lavrado em ata.

Parágrafo único. Os Vereadores empossados entra-
rão imediatamente em exercício.
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LEI 8.666/1993 – LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS: CONCEITO; FINALIDADES; 

PRINCÍPIOS; TIPOS; MODALIDADES; 
FASE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO; 

REGISTRO DE PREÇOS; PROCEDIMENTO 
(EDITAL, HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO 

E JULGAMENTO, HOMOLOGAÇÃO E 
ADJUDICAÇÃO);. CONTRATAÇÃO DIRETA 

(INEXIGÍVEL, DISPENSÁVEL E DISPENSADA); 
ASPECTOS CRIMINAIS DA LEI DE LICITAÇÕES. 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: 
CONCEITO; CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

E CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO; 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS; 

CLÁUSULAS EXORBITANTES; DURAÇÃO DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO; DAS  

ALTERAÇÕES DOS CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS; PUBLICIDADE; TEORIA 
DA IMPREVISÃO; EXTINÇÃO DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO; DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS. 

Conceito
Licitação é o processo pelo qual a Administração Pú-

blica contrata serviços e adquire bens dos particulares, evi-
tando-se que a escolha dos contratados seja fraudulenta e 
prejudicial ao Estado em favor dos interesses particulares 
do governante.

Segundo Carvalho Filho1, “não poderia a lei deixar ao 
exclusivo critério do administrador a escolha das pessoas 
a serem contratadas, porque, fácil é prever, essa liberdade 
daria margem a escolhas impróprias, ou mesmo a concer-
tos escusos entre alguns administradores públicos inescru-
pulosos e particulares, com o que prejudicada, em última 
análise, seria a Administração Pública, gestora dos interes-
ses públicos”.

Deste modo, Carvalho Filho2 conceitua licitação como 
“o procedimento administrativo vinculado por meio do 
qual os entes da Administração Pública e aqueles por ela 
controlados selecionam a melhor proposta entre as ofe-
recidas pelos vários interessados, com dois objetivos – a 
celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho 
técnico, artístico ou científico”.

Destaca-se a natureza de procedimento administra-
tivo, pois apesar da Lei nº 8.666/93 se referir à licitação 
como ato administrativo, não se detecta verdadeiramente 
ato, que é um elemento formal que indica uma intenção de 
agir da administração, mas sim um procedimento, diante 
do cumprimento de etapas previstas em lei para que se 
atinja uma meta ou um objetivo.

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

Logo, a licitação é um procedimento administrativo 
que tem por finalidade evitar práticas fraudulentas na Ad-
ministração Pública, garantindo a contratação do serviço 
ou produto que melhor atenda às expectativas de custo-
-benefício para o aparato público.

Objeto 
O objeto da licitação é a aquisição de bens e serviços 

pela Administração Pública, bem como a alienação do pa-
trimônio dela, conforme a melhor proposta que atenda aos 
interesses públicos. Toda licitação que é aberta volta-se es-
pecificamente para isto, permitindo que a Administração 
desempenhe suas atividades uma vez que dispõe dos bens 
e serviços necessários para tanto. 

Finalidade/Objetivos
1) Garantir a competição entre os interessados: todos 

os concorrentes devem ter igualdade de condições quanto 
à possibilidade de contratar com o Poder Público. Trata-se 
de via de mão dupla, pois se de um lado os concorrentes 
terão a garantia de imparcialidade no processo licitatório, 
de outro lado a Administração conseguirá atrair um contra-
to mais vantajoso.

2) Alcançar a melhor proposta para o interesse pú-
blico: a finalidade da licitação deve ser sempre atender o 
interesse público. Afinal, os agentes públicos são meros 
representantes do Estado e jamais devem agir em prol de 
seus interesses particulares (princípio da impessoalidade), 
sendo dever a preservação e proteção dos interesses pú-
blicos. Com efeito, é dever do condutor da licitação buscar 
a proposta mais vantajosa, garantindo a igualdade de con-
dições entre os concorrentes, respeitando todos os demais 
princípios resguardados pela constituição.

3) Servir de ferramenta de direito econômico: a lici-
tação é uma ferramenta que pode ser empregada para a 
intervenção estatal na economia, promovendo o desen-
volvimento e a tecnologia nacionais (tanto é verdade que 
empresas nacionais poderão vencer a licitação mesmo que 
ofereçam preço até 25% mais caro que empresas estran-
geiras).

Competência legislativa
A União tem competência privativa para legislar so-

bre normas gerais licitatórias, conforme previsto no texto 
constitucional: “Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre: [...] XXVII - normas gerais de licitação e con-
tratação, em todas as modalidades, para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto 
no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III”. Por nor-
mas gerais de licitação e contratação, entendam-se aquelas 
com capacidade de criar, alterar ou extinguir modalidades, 
tipos e princípios licitatórios.

Não significa que os Estados e municípios não possam 
legislar sobre licitações, apenas não podem se imiscuir 
nas normas gerais. Os Estados e municípios podem regu-
lamentar questões instrumentais e de interesse local, mas 
não se trata de competência concorrente. Por isso mesmo, 



2

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

não podem ampliar os casos de dispensa e inexigibilidade, 
alterar os limites de valor para cada modalidade de licita-
ção ou reduzir os prazos de publicidade e dos recursos.

Destinatários
Além do próprio Poder Público, também são destina-

tários os licitantes interessados em contratar com o Poder 
Público e qualquer pessoa interessada em saber sobre os 
procedimentos públicos de licitação.

Uma vez que o texto constitucional prevê a obrigato-
riedade da licitação (artigo 37, XXVII, CF), estão obrigados a 
licitar todos os entes estatais, incluindo-se a administração 
direta (e o conjunto de órgãos que a compõem no âmbito 
do Executivo) e a administração indireta, além do Legisla-
tivo e do Judiciário, bem como os órgãos independentes 
(Tribunais de Contas, Defensoria Pública e Ministério Públi-
co) e os entes sociais autônomos (paraestatais). 

Os particulares do terceiro setor que celebram com o 
Estado contratos de convênio são obrigados a licitar para 
gastar as verbas públicas recebidas, prestando contas nos 
termos da Instrução Normativa nº 01 da Secretaria do Te-
souro Nacional. 

ATENÇÃO: As empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista desempenham operações peculiares de nítido 
caráter econômico, que estão vinculadas aos próprios ob-
jetivos da entidade, ou seja, são suas atividades-fim. Ex.: 
Caixa Econômica Federal estabelece relações bancárias, 
Correios ofertam serviços de postagem. Tais operações 
com caráter econômico relacionadas à atividade-fim da 
sociedade de economia mista ou da empresa pública não 
se sujeitam às regras de licitação, sendo tratadas conforme 
as regras comerciais comuns. As regras licitatórias apenas 
incidem quanto às atividades-meio.

Princípios
Entre outros, os princípios básicos que regem a lici-

tação são: legalidade, impessoalidade, moralidade, igual-
dade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo.

“- Legalidade: só é possível fazer o que está previsto 
na Lei;

- Impessoalidade: o interesse da Administração preva-
lece acima dos interesses pessoais;

- Moralidade: as regras morais vigentes devem ser 
obedecidas em conjunto com as leis em vigor;

- Igualdade: todos são iguais perante a lei e não pode 
haver discriminação nem beneficiamento entre os partici-
pantes da licitação;

- Publicidade: a licitação não pode ser sigilosa e as 
decisões tomadas durante a licitação devem ser públicas, 
garantida a transparência do processo licitatório;

- Probidade administrativa: a licitação deve ser pro-
cessada por pessoas que tenham honestidade;

- Vinculação ao instrumento convocatório: o Edital 
é a lei entre quem promove e quem participa da licitação, 
não podendo ser descumprido;

- Julgamento objetivo: as propostas dos licitantes de-
vem ser julgadas de acordo com o que diz o Edital”3.
3 http://www.sebrae.com.br/

Entre os princípios correlatos, Carvalho Filho4 destaca:
- Competitividade: correlato ao princípio da igualda-

de, pelo princípio da competitividade a Administração não 
pode criar regras que comprometam, restrinjam ou frus-
trem o caráter competitivo da licitação;

- Indistinção: correlato ao princípio da igualdade, pelo 
princípio da indistinção é vedado criar preferências ou dis-
tinções relativas à naturalidade, à sede ou ao domicílio dos 
licitantes;

- Inalterabilidade do edital: correlato aos princípios 
da publicidade e da vinculação ao instrumento convocató-
rio, pelo princípio da inalterabilidade do edital a Adminis-
tração está vinculada às regras que foram por ela própria 
divulgadas;

- Sigilo das propostas: correlato aos princípios da 
probidade administrativa e da igualdade, pelo princípio do 
sigilo das propostas todas as propostas devem vir lacradas 
e só devem ser abertas em sessão pública devidamente 
agendada;

- Formalismo procedimental: correlato ao princípio 
da legalidade, pelo princípio do formalismo procedimental 
as regras do procedimento adotadas para a licitação de-
vem seguir os parâmetros que a lei fixar;

- Vedação à oferta de vantagens: correlato ao prin-
cípio do julgamento objetivo, pelo princípio da vedação à 
oferta de vantagens as regras de seleção devem ser adstri-
tas aos critérios fixados no edital, não se admitindo a inter-
venção de fatores adversos;

- Obrigatoriedade das licitações: consagrado no ar-
tigo 37, XXI, CF, determina que “ressalvados os casos es-
pecificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensá-
veis à garantia do cumprimento das obrigações”. 

Obrigatoriedade e suas exceções
A obrigatoriedade das licitações está consagrada no 

artigo 37, XXI, CF, que determina que “ressalvados os ca-
sos especificados na legislação, as obras, serviços, com-
pras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispen-
sáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. Logo, 
a não ser nos casos em que a lei expressamente fixe exce-
ções, a licitação é uma providência obrigatória para contra-
tação de obras, serviços e compras e para a alienação do 
patrimônio da Administração.

O princípio da obrigatoriedade se repete no artigo 2º, 
caput, da Lei nº 8.666/93: “as obras, serviços, inclusive de 
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
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 DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS: 
ARTS. 1º A 2º.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios funda-

mentais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, traba-
lhando com os fundamentos da República Federativa brasileira, 
ou seja, com as bases estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual des-
tes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação possui 

de se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito surgiu no 
Estado Moderno, com a ascensão do absolutismo, colocando o 
reina posição de soberano. Sendo assim, poderia governar como 
bem entendesse, pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimita-
do, atemporal e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, defende 
que quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de 
predominar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste 
tipo de sociedade é necessária a presença de uma autoridade à 
qual todos os membros devem render o suficiente da sua liber-
dade natural, permitindo que esta autoridade possa assegurar a 
paz interna e a defesa comum. Este soberano, que à época da 
escrita da obra de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser 
o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Maquia-
vel2, que rejeitou a concepção de um soberano que deveria ser 
justo e ético para com o seu povo, desde que sempre tivesse em 
vista a finalidade primordial de manter o Estado íntegro: “na con-
duta dos homens, especialmente dos príncipes, contra a qual não 
há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se um príncipe 
pretende conquistar e manter o poder, os meios que empregue 
serão sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

1  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tra-
dução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
[s.c]: [s.n.], 1861. 
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a sobe-
rania popular, que pode ser conceituada como “a qualidade 
máxima do poder extraída da soma dos atributos de cada 
membro da sociedade estatal, encarregado de escolher os 
seus representantes no governo por meio do sufrágio uni-
versal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo é 
soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).
3  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal 
anotada. São Paulo: Saraiva, 2000.
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Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de inter-

pretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou na-
cional, que possa se considerar compatível com os valores 
éticos, notadamente da moral, da justiça e da democracia. 
Pensar em dignidade da pessoa humana significa, acima de 
tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte para 
qualquer processo de interpretação jurídico, seja na elabo-
ração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades in-
dividuais encontra limitação em outros direitos fundamen-
tais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a ima-
gem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.
4  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplica-
ção da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso 
de Revista n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua obje-
tividade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante do 
processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território bra-
sileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura ao 
atendimento crescente das necessidades de todos os que 
nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é 
possível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
afirmados na Constituição Federal como direitos funda-
mentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
res sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele 
que explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade res-
peitada em todas as suas dimensões, não somente no que 
tange aos direitos sociais, mas em relação a todos os direi-
tos fundamentais afirmados pelo constituinte.
2012j1. Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 
2012.
6  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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